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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

Processo n." 025/2017

Adesão à Ata de Registro de Preços n.& 008/2017

CONTRATO N' 025/2017.

TERMODE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

SANTA RITA, ESTADO DA PARAÍBA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA

DE SAÚDE E A EMPRESA; ARNÓBIO JOAQUIM DOMINGOS DA SILVA -

EPP, TENDO POR OBJETIVO AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS

PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE.

O Município de Santa Rita, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede à Av. FIávio
Ribeiro Coutinho, s/n. Centro, CEP.: 58.300-220, Santa Rita-PB, inscrito{a) no CNPJ sob o n2

08.694.222/0001-63, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde, Maria do

Desterro Fernandes Diniz Catão, doravante designada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa

ARNÓBIO JOAQUIM DOMINGOS DA SILVA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.s 25.008.219/0001-68,

com sede à Rua Pedro Alvares Cabral, n9 95, Centro, CEP: 58.400-206, Campina Grande - PB, neste

ato representada por seu Sócio Administrador, ARNÓBIO JOAQUIM DOMINGOS DA SILVA, inscrito

no CPF/MF sob o n.s 015.506.474-66, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que

consta no Processo ns 042/2017, referente ao procedimento de Adesão a Ata de Registro de Preços

n.s 008/2017 da Prefeitura Municipal de Lagoa de Dentro, e em observância às disposições da Lei

na 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei ns 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto ns 7.892,

de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes

cláusulas e condições:

CLÂSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1. - Este contrato decorre da licitação modalidade pregão presencial registro de preço ns

004/2017, processada nos termos da Lei federal n°10.520.de 17 de julho de 2002, aplicando-se

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal n''8.666. de 21 de junho de 1993,

com alterações posteriores. Lei 123/2006 e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie e

ainda Com fulcro no Decreto N°7.892, de 23 de janeiro de 2013 que Regulamenta o Sistema de

Preços previsto no art. 15 da Lei n-S.See, de 21 de junho de 1993.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO;

2.1. - O presente contrato tem por objetivo o registro de preço para AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DA SAÚDE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇO;

3.1. - O valor estimado para o presente contrato é de RS 34.934,75 (trinta e quatro mil, novecentos

e trinta e quatro reais e setenta e cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

4.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.

65, §§ 55 e 65, da Lei 8.666/93.

4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financelro do contrato, poderá ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, alínea "d", da Lei

8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento.

CLÁUSULA QUINTA-DA DOTAÇÃO:

5.1. - As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correção por conta do orçamento

vigente Recursos Próprios do Município de Santa Rita, nas seguintes dotações:

02.101 Fundo Municipal de Saúde
10.302.1617.2055 Manutenção de Atenção a Rede de Atenção Psicossodal

3390.30.00.002 Material de Consumo

3390.30.00.214 Material de Consumo

CUUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO;

6.1. - O pagamento pela aquisição dos alimentos será efetuado diretamente à CONTRATADA, ou

Representante Legal, através da Tesouraria Municipal; mensalmente, em até 30 dias da emissão da

documentação fiscal e atesto pelo servidor competente.

6.2. - Quando a data prevista para o pagamento coincidir com finais de semana, feriado, o mesmo

será efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.3. - O pagamento será efetuado no Banco, Agência, Conta Corrente, informados pela Contratada.

6.4. - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado a verificação da conformidade da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

6.5. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
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pagamento inidar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer

ônus para a Contratante.

6.6. - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data

do efetivo pagamento a taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = IxNxP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = índice de atualização financeira, calculando segundo a fórmula:

I = (Tx/100)

365

Tx = utilizar IPCA (IBGE)

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS. DA ENTREGA E VIGÊNCIA;

7.1. - O prazo início da execução do objetivo ora licitado, dar-se-á com a assinatura do presente termo

contratual, com a devida emissão da ordem de compra, e após a publicação de seu extrato no Diário

Oficial do Município.

7.2. - A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando

requisitada, devendo(os) itens serem entregues em até 72 (setenta e duas) horas após a emissão da

ordem de fornecimento, contendo a especificação dos itens /gêneros, marcas e a quantidade

devidamente autorizadas e identificadas.

7.3. - Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos,

encargos trabalhistas, previdenclários e outras despesas pertinentes ao fiel cumprimento do

presente instrumento contratual.

7.4. - Os alimentos serão recebidos provisoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas pelo (a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.5. - Os alimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta devendo ser substituídos no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada as suas custas sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.6. - Os alimentos serão recebidos definitivamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados

do recebimento provisório após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e conseqüente

aceitação mediante termo circunstanciado.
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7.7. - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

7.8. - O prazo de vigência do contrato será determinado: 04 (quatro) meses, considerado da data de

sua assinatura.

7.9. - A vigência do respectivo contrato, dependerá das quantidades demandadas pela Secretaria.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. - A Contratante obriga-se a:

8.1.1. • Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. - Verificar minuciosamente no prazo fixado a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta para fins de

aceitação e recebimento definitivos:

8.1.3. - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de

servidor especialmente designado através de Portaria;

8.1.4. - Efetuar o pagamento no prazo previsto.

CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.1. - A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e ainda:

9.1.1. - Efetuar a entrega dos gêneros em perfeitas condições e qualidade, no prazo e locais

Indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da

proposta acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as Indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de validade:

9.1.2. - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078 de 1990):

9.1.3. - Substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir as suas expensas no prazo máximo

de 24 (vinte e quatro) horas o produto com avarias ou fora do padrão;

9.1.4. - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

da presente licitação:

9.1.5. - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que porventura Impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto com a devida comprovação;

9.1.6. - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
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9.1.7. - Não transferir a terceiros por qualquer forma nem mesmo parcialmente as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência;

9.1.8. - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre:

9.1.9. -Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, frete, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO;

10.1. -Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as

partes, nos casos previstos no Art.65 e será rescindido de pleno direito conforme o disposto nos

Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES;

11.1. -A contratada ficará sujeita ás seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução

total ou parcial do objetivo:

a) Advertência por escrito sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas,

quando considerados faltas leves, e a determinação da adoção das necessárias medidas de

correção:

b) Multa observados os seguintes limites:

b.l) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao

do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação até o trigésimo dia de atraso sobre

o valor do item não entregue:

b.2) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do item/gênero não entregue, a partir do primeiro

dia útil subseqüente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, no caso

de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos itens constantes na Ata de Registro de

Preços n.2 01/2017 - Prefeitura Municipal de Lagoa de Dentro ou entrega de gênero em

desacordo com as normas que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-

lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

b.3) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula

ou condição prevista neste Contrato e não discriminado nas alíneas anteriores, sobre o valor

contratado, contada da comunicação da Contratante (via Internet, fax, correio etc.) até

cessar a inadimplência.

c) Impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02

(dois) anos, e suspensão por até 05 (cinco) anos no Cadastro de Fornecedor do Município.

&
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d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será concedida sempre que o

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo

de 02 (dois) anos da declaração da penalidade.

11.2. - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos a Contratante e, caso não sejam

suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

11.3. - As sanções previstas nas cláusulas "a)" a "c)" poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não,

de acordo com a gravidade da infração, faculdade ampla defesa á Contratada, no prazo de 05 (cinco)

dias úteis a contar da intimação do ato, salvo na hipótese de aplicação de declaração de inidoneidade

para licitar e contratar, cuja prazo de defesa será de 10 (dez) dias úteis.

11.4. - As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior,

devidamente justificado e comprovado a juízo da Administração.

a) A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando

o atraso no fornecimento for devidamente justificado pelo Fornecedor e aceito pela Contratante que,

fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

11.5. - A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei Federal n° 8.666/93

poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades

cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente:

11.6. - As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual ou eventuais atrasos

decorrentes de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais características em

lei civil.

11.7. - As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias,

a contar da data da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas fiscais e/ou

faturas. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado

administrativamente ou Inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

11.8. - Ficarão ainda sujeitos as penalidades previstas nos incisos 111 e IV, do artigo 87, da Lei n°

8666/93 e alterações posteriores os profissionais ou as empresas que:

11.8.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos:

11.8.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação:

11.8.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO;

12.1 - Fica desde já eleito o Fórum da Comarca de Santa Rita, Estado da Paraíba, para dirimir e

solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato, caso não sejam resolvidos na

esfera Administrativa.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Santa Rita, 15 de março de 2017

MARIA DO DESTERfiO^RNANDES DINIZ CATÃO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

tN06ltrjOAtlUlM'DOMINGOS DASÍL

ARNÓBIO JOAQUIM DOMINGOS DA SILVA
CONTRATADO

EPP

TESTEMUNHAS:

CPF/MFn.2

CPF/MFn.s


